
 

Edição n. 357 de 18 a 24 de novembro de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

Não foram fixadas teses no Plenário do Supremo Tribunal Federal no período de 18 a 24.11.2025. 

 

Alterações de Tese 

 
Processo(s): ADPF 615 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Alexandre de Moraes 

Alterou o Tema 360 da repercussão geral. 

Decisão: Após o voto reajustado do Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente e Relator), que: (i) rejeitava 

as questões preliminares e, de forma definitiva, conhecia da arguição de descumprimento de preceito fun-

damental; (ii) declarava, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 525, § 7º, e do art. 535, § 14, do 

CPC/2015; (iii) julgava procedente o pedido, para determinar aos Juizados Especiais da Fazenda Pública 

do Distrito Federal que apreciem as alegações de inexequibilidade do título judicial formuladas pelo autor, 

aplicando solução compatível com a declaração, em controle abstrato e concentrado, da constitucionalidade 

da expressão “exclusivamente”, do art. 20, I, da Lei Distrital nº 5.105/2013 (RE 1.287.126, Relª. Minª. Rosa 

Weber, j. em 03.04.2023); (iv) propunha a fixação de tese de julgamento compatível com a estabelecida 

para o Tema 100 da repercussão geral, nos seguintes termos: “1. É possível aplicar o artigo 741, parágrafo 

único, do CPC/1973, atual art. 535, § 5º, do CPC/2015, aos feitos submetidos ao procedimento sumaríssimo, 

desde que o trânsito em julgado da fase de conhecimento seja posterior a 27.08.2001; 2. É admissível a 

invocação como fundamento da inexigibilidade de ser o título judicial fundado em aplicação ou interpretação 

tida como incompatível com a Constituição quando houver pronunciamento jurisdicional, contrário ao deci-

dido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, seja no controle difuso, seja no controle concentrado de 

constitucionalidade; 3. O art. 59 da Lei 9.099/1995 não impede a desconstituição da coisa julgada quando 

o título executivo judicial estiver em contrariedade à interpretação ou sentido da norma conferida pela Su-

prema Corte, sendo admissível o manejo de simples petição, a ser apresentada em prazo equivalente ao 

da ação rescisória; 3.1. Em cada caso, o Supremo Tribunal Federal poderá definir os efeitos temporais de 

seus precedentes vinculantes e sua repercussão sobre a coisa julgada, estabelecendo inclusive a extensão 

da retroação para fins da simples petição acima referida ou mesmo o seu não cabimento diante do grave 

risco de lesão à segurança jurídica ou ao interesse social; 3.2. Na ausência de manifestação expressa, os 

efeitos retroativos de eventual desconstituição da coisa julgada não excederão cinco anos da data da apre-

sentação simples da petição acima referida, a qual deverá ser proposta no prazo decadencial de dois anos 

contados do trânsito em julgado da decisão do STF; 4. O art. 59 da Lei 9.099/1995 também não impede a 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5760306
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arguição de inexigibilidade quando o título executivo judicial estiver em contrariedade à interpretação ou 

sentido da norma conferida pela Suprema Corte, seja a decisão do Supremo Tribunal Federal anterior ou 

posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda, salvo preclusão (CPC, arts. 525, caput e 535, ca-

put)”; e (v) propunha, ainda, a modificação da tese firmada no Recurso Extraordinário 611.503, Tema 360 

da Repercussão Geral, nos seguintes termos: “São constitucionais as disposições normativas do parágrafo 

único do art. 741 do CPC, do § 1º do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes disposi-

tivos do CPC/15, o art. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, o art. 535, § 5º. São dispositivos que, buscando harmonizar 

a garantia da coisa julgada com o primado da Constituição, vieram agregar ao sistema processual brasileiro 

um mecanismo com eficácia paralisante de sentenças revestidas de vício de inconstitucionalidade qualifi-

cado, assim caracterizado nas hipóteses em que a sentença exequenda está em contrariedade à interpre-

tação ou sentido da norma conferida pela Suprema Corte, seja a decisão do Supremo Tribunal Federal 

anterior ou posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda, salvo preclusão (CPC, arts. 525, caput 

e 535, caput)”, no que foi acompanhado pelos Ministros Alexandre de Moraes, André Mendonça e  Luiz Fux; 

e do voto da Ministra Rosa Weber, proferido em assentada anterior, no sentido de julgar parcialmente pro-

cedente o pedido, em ordem a conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 59 da Lei 9.099/1995, 

afastada qualquer exegese que impeça o ajuizamento de ação rescisória, com fundamento na inobservância 

de precedente obrigatório deste Supremo Tribunal Federal, em face de sentença contrastante com o enten-

dimento desta Casa, no que foi acompanhada, naquela assentada, pelos Ministros Edson Fachin, Dias To-

ffoli e Cármen Lúcia, pediu vista dos autos o Ministro Cristiano Zanin. O Ministro Gilmar Mendes antecipou 

seu voto acompanhando o Relator. Não vota o Ministro Flávio Dino, sucessor da Ministra Rosa Weber. 

 

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 1.402 

 
Processo(s): ARE 1.503.603 

 
Relatora: Min. Cármen Lúcia 

Inteiro teor 

Título: Fixação de honorários de sucumbência por equidade, nas causas que não envolvem a Fazenda 

Pública. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Não há questão constitucional e inexiste repercussão geral quanto a 

matéria relativa à possibilidade de fixação de honorários por apreciação equitativa, nas causas que não 

envolvem a Fazenda Pública, quando a aplicação do § 2º do art. 85 do Código de Processo Civil resultar 

em valor excessivo.” 

 

Temas com Trânsito em Julgado 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6976091&numeroProcesso=1503603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1402
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6976091
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382236326&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382236326&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6976091&numeroProcesso=1503603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1402
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6976091&numeroProcesso=1503603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1402


 

Página 4 de 6 

Não houve temas com trânsito em julgado no período de 18 a 24.11.2025.  
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

Não houve temas da repercussão geral em julgamento no período de 18 a 24.11.2025. 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.440 

 
Processo(s): ARE 1.540.517  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Incidência de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) quando da opção de compra de ações de 

sociedade anônima por seu empregado, no regime de 'stock option plan'. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se 

tratar de matéria constitucional, vencidos os Ministros Cristiano Zanin, Alexandre de Moraes e Gilmar Men-

des. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. 

 

3

3

6

6

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 26.11.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7187503&numeroProcesso=1540517&classeProcesso=ARE&numeroTema=1440
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7187503
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12163796
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1440
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1440
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7187503&numeroProcesso=1540517&classeProcesso=ARE&numeroTema=1440
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7187503&numeroProcesso=1540517&classeProcesso=ARE&numeroTema=1440
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 26.11.2025 

 
Tema: 487 

 
Processo(s): RE 640.452 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Caráter confiscatório da “multa isolada” por descumprimento de obrigação acessória decorrente de 

dever instrumental. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.229 

 
Processo(s): RE 1.355.228 

 
Relator: Min. Nunes Marques 

Título: Saber se a substituição do titular da chefia do Poder Executivo, por breve período, em virtude de 

decisão judicial, é causa legítima da inelegibilidade (ou irreelegibilidade) para um segundo mandato conse-

cutivo da qual trata o art. 14, § 5º, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda de n. 16/1997. 

(Fixação de tese) 

Agenda 2030 da ONU:   

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 21.11 A 1°.12.2025 

 

 
Tema: 1.101 

 
Processo(s): RE 1.249.945 

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Título: Aplicação do regime de falência e recuperação judicial, previsto na Lei nº 11.101/05, às empresas 

estatais. 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4071634
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6291519
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5830583&numeroProcesso=1249945&classeProcesso=RE&numeroTema=1101
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5830583
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5830583&numeroProcesso=1249945&classeProcesso=RE&numeroTema=1101
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5830583&numeroProcesso=1249945&classeProcesso=RE&numeroTema=1101

